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Vistos.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por AKAD SEGUROS 

S/A, contra a r. decisão proferida a às fls. 85/87 nos autos principais da ação regressiva de 

ressarcimento de danos, na qual o MM. Juiz a quo determinou a remessa dos autos ao “Núcleo 

Especializado de Justiça 4.0 em Direito Marítimo”.

Alega a agravante, em síntese, que a adoção ou não ao Núcleo de Justiça 

4.0 é opção da parte, sendo que expressamente informou na petição inicial o desinteresse pelo uso 

do referido Núcleo, por entender que a matéria não é afeta a ele. Pede a concessão de efeito 

suspensivo e, ao final, reforma da r. decisão vergastada. Pede o provimento do recurso a fim de 

que seja anulada a r. decisão agravada.

Recurso tempestivo, regularmente processado, processado apenas no 

efeito devolutivo e com dispensa as informações (fls. 62/63); ausência de apresentação de 

contraminuta. Petição da agravante informando a reconsideração da r. decisão agravada e prolação 

da r. sentença.
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É o relatório.

O recurso resta prejudicado, por perda superveniente do objeto.

Isso porque, conforme petição às fls. 67 do instrumento e, em consulta 

aos autos principais na origem, verifica-se que, em 31/03/2025, o D. Magistrado a quo proferiu 

sentença às fls. 111/115, nos seguintes termos: “Na confluência do exposto, JULGO 

PROCEDENTES os pedidos deduzidos na peça vestibular, COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, 

artigo 487, I, do CPC. (...).”

Nessa conformidade, em razão da prolação da referida sentença, o 

julgamento do presente recurso resta prejudicado e não deve ser conhecido ante a evidente perda 

do objeto, tornando-se desnecessário o pronunciamento desta C. Câmara sobre o mérito recursal.

A propósito, em sentido semelhante, citam-se julgados do C. Superior 

Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. VALOR DA CAUSA. 
COMPETÊNCIA ABSOLUTA DO JUIZADO ESPECIAL 
FEDERAL. SENTENÇA SUPERVENIENTE. PERDA DO 
OBJETO. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. RECURSO 
PREJUDICADO. 1. A presente demanda originou-se de Agravo 
de Instrumento interposto contra decisão que, em razão de o valor 
da causa ser inferior a 60 salários-mínimos, reconheceu a 
competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar 
a ação. 2. À fl. 1.482, e-STJ, consta ofício do Tribunal a quo 
informando que "foi proferida sentença no processo n° 
50019075420164047003 PARANÁ que deu origem ao 
REsp/AREsp antes indicado e em trâmite nessa Corte". 3. Assim, é 
manifesta a perda de objeto, o que impõe o reconhecimento da 
ausência do interesse de agir da embargante, considerando-se, 
assim, prejudicados os aclaratórios. 4. Embargos de Declaração 
prejudicados (EDcl no REsp 1607245/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, julgado em 21/11/2018).

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE 
MÉRITO. PERDA DO OBJETO. DECISÃO MANTIDA. 1. De 
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acordo com a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, “a 
superveniência da sentença absorve os efeitos das decisões 
interlocutórias anteriores, na medida da correspondência entre as 
questões decididas, o que, em regra, implicará o esvaziamento do 
provimento jurisdicional requerido nos recursos interpostos 
contra aqueles julgados que antecederam a sentença, a ensejar a 
sua prejudicialidade por perda de objeto” (REsp n. 1.971.910/RJ, 
Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/2/2022, DJe 23/2/2022). 2. Agravo 
interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
2.307.797/BA, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, julgado em 14/8/2023).

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SENTENÇA SUPERVENIENTE. RECURSO 
PREJUDICADO. 1. A superveniência da sentença proferida no 
feito principal enseja a perda de objeto de recursos anteriores que 
versem acerca de questões resolvidas por decisão interlocutória 
combatida na via do agravo de instrumento. Precedentes. 2. 
Considerando a prolação de sentença de mérito e acórdão na 
ação originária, fica prejudicado o recurso especial. 3. Agravo 
interno não provido." (AgInt no REsp 1.704.206/SP, Rel. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
12/6/2023).

De igual modo, já decidiu esta C. Câmara nos julgados que seguem:

AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA R. 
DECISÃO PELA QUAL FOI REJEITADA IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - ALEGAÇÃO DE 
INCORREÇÃO, COM PEDIDO DE REFORMA  EXTINÇÃO DA 
EXECUÇÃO POR LITISPENDÊNCIA - PERDA 
SUPERVENIENTE DE OBJETO  RECURSO NÃO 
CONHECIDO.  (Agravo de Instrumento 
2081608-20.2022.8.26.0000; Relator: Simões de Vergueiro; Órgão 
Julgador: 16ª Câmara de Direito Privado; J. 10/08/2022).

Agravo interno - agravo de instrumento que pretendia a 
revogação da liminar de reintegração de posse concedida ao 
autor da ação - sentença proferida após a distribuição do recurso 
que julgou procedente a possessória tornando definitiva a tutela 
provisória - decisão monocrática agravada que não conheceu da 
irresignação ante a evidente perda objeto - decisão mantida - 
agravo improvido. (Agravo Interno Cível 2082334-
91.2022.8.26.0000; Relator: Coutinho de Arruda; Órgão Julgador: 
16ª Câmara de Direito Privado; J. 17/02/2023).
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Por todo o exposto, não conheço do recurso, com fundamento no art. 

932, inciso III, do Código de Processo Civil.

Intimem-se. 

São Paulo, 8 de maio de 2025.

MARCELO IELO AMARO
Relator
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